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O culto da nação: a Exposição do Mundo Português  
e a formalização do discurso ideológico do Estado Novo

rui pereira*

1. Enquadramento e objetivos

Durante as décadas de 30 e de 40, a legitimação e manutenção do poder 
inspirou a pretensão totalitária do Estado Novo que, “à semelhança de outros 
regimes fascistas ou fascizantes da Europa”, recorreu à propaganda como ins-
trumento fundamental para executar um “projecto totalitário1 de reeducação 
dos «espíritos», de criação de um novo tipo de portuguesas e de portugueses”.2 
António Ferro estava encarregue da chamada “política do espírito” que consistia 
em “levar a cultura, previamente filtrada pelo nacionalismo do Secretariado de 
Propaganda Nacional [SPN],3 ao povo”.4 Esta política, que abrange os diversos 
âmbitos da produção cultural – como o cinema,5 a literatura ou a arquitetura 
– desdobra-se “diversamente sobre o quotidiano das pessoas, na família, nas 
escolas, no trabalho ou nas «horas livres»”.6 Um dos seus objetivos fundamen-
tais era o de restaurar um “sentido de pertença e orgulho”7 coletivos por recurso 
à promoção de uma identidade nacional ficcionada, de forte vinculação atávica.

A década de 30 foi também um período de confronto entre o projeto ideo-
lógico nacionalista, em consolidação, e as influências de proveniência estran-
geira, que propunham uma rutura com o passado. Na arquitetura, se a pri-
meira tendência implicava o “regresso aos temas tradicionais, historicistas 
ou regionalistas”, a segunda, “que se convencionou designar em Portugal por 
«Modernismo»”, era “mais ou menos internacionalista e imbuída das novas 
ideias racional-funcionalistas”.8

* Mestre em Arquitectura pela Escola de Arquitectura da Universidade do Minho (2015), com 
dissertação intitulada: “Entre a Coincidência e a Divergência: a Exposição do Mundo Português 
e a Expo ‘98”.

CONQUISTA SOCIAL DO TERRITÓRIO.indb   217 19/10/2017   15:09:58



218

A CONQUISTA SOCIAL DO TERRITÓRIO

Seria só no final da década, com a comemoração dos Centenários portu-
gueses e a ascensão nacionalista na Europa, que o culto da nação, promovido 
pela propaganda do regime, acabaria por “levar a melhor”.9 O ano de 1940, 
entendido como culminar da primeira fase do Estado Novo, foi particular-
mente marcado pela realização da Exposição do Mundo Português (EMP), que 
consagrou o regime e o seu ideólogo, Salazar. Integrada no projeto totalitário 
de doutrinação da sociedade, a EMP demonstrou-se um instrumento pedagó-
gico particularmente expressivo de uma estética representativa do poder. Ao 
protagonizar, por excelência, a síntese ideológica da nação, o seu estudo cons-
titui um contributo essencial para compreender a cristalização de modelos e a 
construção de um estilo pretensamente português.

Deste modo, a EMP é abordada na sua dimensão política, procurando 
compreender a formalização arquitetónica/urbana de um discurso ideológico 
fundador e legitimador do Estado Novo. Nesse sentido, a narrativa do trabalho 
polariza-se entre o ideário mitificado da retórica nacionalista – Portugal é uma 
nação histórica, imperial e rural – e a sua tradução em linguagens correspon-
dentes – com um léxico de evocação atávica e tradicional.

2. O triunfo nacionalista: do ‘moderno’ ao ‘português’

As primeiras orientações sobre a comemoração dos Centenários são dadas 
por Oliveira Salazar numa nota oficiosa de Março de 1938. Neste documento, 
Salazar refere que as festividades visam celebrar, em 1939, os oito séculos de 
Portugal, “contada a sua independência desde que D. Afonso Henriques se pro-
clamou rei pela primeira vez” e, em 1940, “o terceiro centenário da Restauração, 
ou seja o terceiro centenário da reafirmação […] da mesma independência”.10 
Não obstante a importância de Salazar e das suas orientações, vários autores 
destacam António Ferro – ideólogo do SPN e Secretário da Comissão Nacional 
e Executiva dos Centenários – e Duarte Pacheco – Ministro das Obras Públicas 
(1932-36) e presidente da Câmara Municipal de Lisboa – como figuras funda-
mentais no processo de conceção da EMP. Paulo Pereira refere mesmo: “obrei-
ros maiores deste projecto: Salazar, António Ferro e Duarte Pacheco”.11

António ferro, “elegante, boémio, dandy, culto e cosmopolita”, integrou 
o “grupo de rutura dos modernistas”.12 É possível entender Salazar e António 
Ferro como “duas personalidades que se serviam uma da outra para fazer 
cumprir objectivos aparentemente comuns, quando cobertos pelo insuflável 
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epíteto de interesse de Estado, mas realmente diversos, porque muito distantes 
nos modelos culturais e, até, no grau de pragmatismo das concretizações”.13

Por outro lado, Duarte Pacheco, engenheiro, constituiu-se a “face pragmá-
tica do Estado Novo”,14 um “tecnocrata exemplar”15 e “mola impulsionadora 
das obras realizadas para prestígio do poder”.16 Assim, se António Ferro com 
a sua “política do espírito” se pode entender como a “base ideológica”, Duarte 
Pacheco com a “política de Obras Públicas e a protecção dada à construção de 
prédios de rendimento constituíram a base material”.17

Em 1939, em prol do nacionalismo, o Coronel Ressano Garcia e presi-
dente da Sociedade Nacional de Belas Artes, “atingia directamente”18 António 
Ferro ao tecer elogios à política cultural de Hitler – que “varreu os museus de 
todas as imundices artísticas”– e criticar a de Mussolini – que “sob o ponto 
de vista artístico fracassara por completo”.19 No entanto, seria a “própria base 
do regime, adversária do estilo cultural personificado por António Ferro e 
Duarte Pacheco, que inicia a contestação das suas acções a pretexto de duas 
obras de relevo: o Liceu de Beja, de Cristino da Silva, em 31, […] e a Igreja de 
Nossa Senhora de Fátima”.20 Se em 1932, António Ferro no seu artigo (“polí-
tica do espírito”)21 parece defender uma “aproximação das ideias de vanguarda 
ao Estado Novo, que justificava com o exemplo de Mussolini”, mais tarde, em 
1935, “viria a contrariar as interpretações vanguardistas que a sua proposta 
tinha sofrido”.22 Seriam estas hesitações e equívocos23 que permitiram a Duarte 
Pacheco “criar condições para o aparecimento [do que Nuno Portas chama de] 
«efémero modernismo»”.24 Grande parte desta geração de arquitetos, respon-
sável pela primeira vaga moderna durante a década de 20 e 30, desempenhou 
um papel ativo na conceção da EMP: Jorge Segurado – co-autor da Casa da 
Moeda (1932-41) e autor do Liceu de Lisboa (1932) – foi um dos responsá-
veis pelas Aldeias Portuguesas; Carlos Ramos – autor do Pavilhão de Rádio do 
Instituto de Oncologia (1927-33) e do Liceu de Coimbra (1930-36) – foi res-
ponsável pelo Pavilhão da Colonização; Pardal Monteiro – autor do Instituto 
Superior Técnico (1927-36) e do Instituto Nacional de Estatística (1931-35) – 
foi responsável pelo Pavilhão dos Descobrimentos; ou, por último, Cristino da 
Silva – autor de obras como o Capitólio (1925-31) e o Liceu de Beja (1930-34) 
– foi responsável pelo Pavilhão de Honra e de Lisboa.

Se há, por um lado, autores que referem que foi António Ferro “quem 
conferiu […], entre cerca de 1933 e 1945, uma imagem convenientemente 
moderna, ou melhor, modernista, a um regime dominado por um ideário 
retrógrado, integralista e ruralista”,25 outros, como Sérgio Fernandez, referem 
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que foi a “profunda mudança na atitude de Duarte Pacheco” que conduziu “os 
arquitectos que com ele colaboram a uma radical inflexão e provocando, mais 
tarde, o afastamento de António Ferro”.26 Assim, embora se possa registar uma 
progressiva desradicalização da posição de António Ferro e a sua subordina-
ção ao poder, parece exagerado classificá-lo como um “«ex-modernista»”;27 
sobretudo, tendo em conta que “o autêntico moderno”, não era já praticado 
pela geração da primeira vaga moderna mas “era então o que vinha dos países 
portadores da Nova Ordem europeia: a Itália fascista e sobretudo o III Reich 
de Hitler”.28

As influências internacionais para o regime português são de um modo 
geral consensuais entre diversos autores. Para Sérgio Fernandez, “os anos trinta 
correspondem ao período de consolidação do novo poder que iria adoptar os 
modelos nacionalistas europeus”; ou seja, “as ditaduras alemã e italiana cons-
tituiriam paradigma a seguir por Portugal, pesem embora as manifestas dife-
renças no plano económico e cultural”.29 No que respeita aos Centenários, os 
“modelos estavam lançados e oscilavam entre os padrões alemães e italianos”.30 
De igual modo, Pedro Vieira de Almeida entende que “se quiséssemos de facto 
admitir uma arquitectura do Estado Novo, teríamos pelo menos de a situar 
entre estes dois pólos, em certo sentido divergentes, o alemão e o italiano”.31

António Ferro parece ter assumido, sobretudo, o papel de força concilia-
dora, criador de um “inesperado consenso entre intelectuais, artistas e homens 
de cultura tão divergentes em linguagens como, por exemplo, Júlio Dantas e 
Almada Negreiros”.32 O seu contributo parece ter sido decisivo para se assistir, 
na EMP, à produção de uma obra arquitetónica caracterizável por um despo-
jamento modernista e, simultaneamente, uma “estética de baixa velocidade”.33 
Ou seja, um notório recurso à aplicação de um léxico iconográfico de evocação 
atávica – com um simbolismo de significado tradicional (rural e regional) e his-
tórico – no sentido de dar resposta à tarefa imposta aos arquitetos: construir 
uma imagem representativa do regime por meio de uma “arquitectura tradu-
tora de valores ideológicos, suportada através de um carácter monumental e 
signos de evocação tradicionalista”.34

Esta posição, que procura a conciliação ou, nas palavras de António 
Bandeirinha, o “compromisso”35 entre fazer português e fazer moderno, parece 
poder compreender-se quando António Ferro se pronuncia, em Dezembro de 
1936 no Diário de Noticias, sobre a necessidade de uma arte nacional que fosse 
“moderna mas portuguesa”.36 Mais tarde, apenas três meses depois de se emitir 
a nota oficiosa de Salazar a dar conta das comemorações, reitera a necessidade 
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dos artistas, fazendo “o possível para chegar ao aparente impossível”, criarem 
“na pintura, na escultura e na arquitectura, o estilo português de 1940, não 
um estilo arte-nova mas um estilo moderno, forte, novo, saudável, que venha 
do passado sacudindo a poeira do caminho”.37 Também Augusto de Castro, 
Comissário Geral da Exposição, exorta ao compromisso quando idealiza um 
evento “de qualidade – pela significação, pelo espírito moderno” mas, também, 
“pela inspiração histórica e artística”.38

No entanto, com a ascensão dos regimes nacionalistas na Europa, a retó-
rica sobre a conciliação entre o moderno e o nacional parece desvanecer-se em 
benef ício do segundo. Não obstante a posição de compromisso que arquitetura 
na EMP demonstrou, o evento foi apresentado por Cottinelli Telmo (arquiteto 
chefe da Exposição) – numa entrevista ao jornal O Século (4 de Junho de 1939), 
intitulada “A Exposição Do Mundo Português será uma afirmação de técnica 
nacional” – como uma manifestação artística profundamente nacionalista: “a 
arquitectura da Exposição é o que é; portuguesa e de 1940!”. Entusiasticamente, 
refere que “vamos fazer uma Exposição Portuguesa” e enfatiza a ideia de um 
estilo nacional: “tornemo-nos independentes das fôrmulas arquitectónicas 
preconcebidas e tenhamos a coragem de sermos indiferentes a uma crítica 
internacional, que nunca compreenderia nem sentiria as razões sentimentais e 
estéticas da nossa orientação”.39

Poucos meses mais tarde, em Setembro de 1939, a invasão da Polónia por 
Adolf Hitler desencadeava o início da Segunda Guerra Mundial. Numa reação 
quase imediata, Salazar declara a “neutralidade”40 Portuguesa, que vingou até 
ao fim da guerra e evitou que Portugal entrasse no conflito. Esta neutralidade – 
tendenciosa – foi cuidadosamente gerida: se em 1942, com o inverter da guerra 
a favor dos aliados, Salazar procurou desvincular-se dos regimes nazi e fascista, 
em 1940, aquando da sua ascensão na Europa, a EMP envia uma mensagem de 
afinidade: Portugal também é nacionalista. Assim, no dia de inauguração da 
Exposição (23 de Junho de 1940), o Diário de Lisboa acabaria por publicar: “a 
matéria e o espírito, o pensamento, a ideia e a realização são obra exclusiva de 
portugueses […]. Nada fomos pedir emprestado ao estrangeiro, nem estilos, 
nem operários, nem artistas”.41

A EMP, que em 1940 protagonizou o culminar da primeira fase do Estado 
Novo, representou o consumar de uma linguagem de pendor nacionalista, já 
enunciada nas participações Portuguesas (comissariadas por António Ferro) 
em Exposições Internacionais. Se na Exposição Internacional de Paris (1937), 
o Pavilhão de Francisco Keil do Amaral “conseguiu conciliar o moderno com 
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as velhas tradições”,42 na Exposição Internacional de Nova Iorque (1939), o 
Pavilhão de Jorge Segurado, já se demonstrava um “edif ício de linhas tradi-
cionalistas”.43 Assim se destruiu “grande parte do fulgor que, no princípio da 
década de 30, parecia prometer uma importante viragem”44 e se afirmou a 
“mudança de rumo das linguagens arquitectónicas […] no final dos anos trinta”, 
que pode ser entendida como “traição, recuo, retrocesso, reconversão”.45

3. A síntese ideológica da nação: as secções temáticas da EMP

A estratégia do projeto ideológico do Estado Novo baseava-se numa ideia 
de mitificação da nação que a propaganda procurou inculcar na sociedade por-
tuguesa. De entre vários “mitos ideológicos fundadores” que o poder fabrica 
e faz difundir como “verdades indiscutíveis”, importa fazer referência a três 
que, associados, serão transpostos e afirmados na EMP: o “mito da essência 
ontológica do regime”, o “mito imperial” e o “mito da ruralidade”.46 Estes mitos 
fundadores, enquanto pilares do discurso oficial, podem, de um ponto de vista 
antropológico, ser vistos como “elementos simbólicos que deram consistência 
ao regime”.47 Apesar de construídos pelo “discurso e pela comemoração”,48 são 
apresentados pelo poder como algo “natural”,49 como “verdades insusceptíveis 
de discussão”.50 Encontram expressão ao nível das três principais áreas temá-
ticas da EMP: a “parte histórica”, a “secção colonial” e a “secção da etnografia 
metropolitana”.51 Ditadas pelo presidente do Conselho, traduzirão a concreti-
zação formal e simbólica de um discurso ideológico fundador do regime.

3.1. A Secção Histórica

Em primeiro lugar, segundo o mito da essência ontológica do regime, o 
Estado Novo “não seria mais um regime na história política portuguesa” mas 
sim o “retomar do verdadeiro e genuíno curso da história pátria”, surgindo 
como a “institucionalização do destino nacional, a materialização política no 
século XX de uma essencialidade histórica portuguesa mítica”.52 Este discurso 
de continuidade,53 construído através de uma revisão do passado que seleciona 
de forma criteriosa acontecimentos e épocas da história de Portugal, demons-
tra-se quer na fundamentação oficial das comemorações dos Centenários, 
quer ao nível concreto da EMP. A secção histórica, parte mais significativa da 
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Exposição,54 procede exatamente a essa leitura seletiva da história nacional,55 
representando os acontecimentos ou épocas que lhe são convenientes através 
das formas arquitetónicas que concretiza e omitindo as fases de declínio56 ou 
os “momentos de crise política […] onde a identidade nacional manifestamente 
se questiona”.57

O Pavilhão da Fundação (Raúl Rodrigues de Lima), recorrendo a um 
léxico militar, evoca o período da idade média e o reconhecimento de Portugal 
enquanto nação independente. A sua imagem faz lembrar a Sé de Lisboa ou 
Coimbra: apresenta uma volumetria de aspeto sólido, semelhante às antigas 
fortalezas, e o seu topo sugere um perfil dentado, aludindo a ameias e merlões. 
A aproximação faz-se por um passadiço que é necessário transpor para chegar 
à entrada, marcada por um arco perfeito e encimada com a Cruz de Cristo. A 
sua articulação através de um pórtico com a monumental Porta da Fundação 
(Cottinelli Telmo) – guardada por quatro cavaleiros medievais armados com 
escudo e espada – permite a ligação ao Pavilhão da Formação e Conquista 
(Raúl Rodrigues de Lima). Por sua vez, este pavilhão aborda o período de for-
mação do Reino de Portugal e o seu povoamento. O edif ício destaca-se pelo 
alto-relevo de uma espada e pelos nomes das cidades conquistadas numa das 
suas fachadas. Articula-se, através de três arcos quebrados de escala monu-
mental, com o Pavilhão da Independência (do mesmo autor), que faz referência 
aos momentos de defesa e afirmação da nação portuguesa.58 As suas fachadas 
distinguem-se pela presença dos brasões de armas representativos da dinastia 
de Avis.

De seguida, o Pavilhão dos Descobrimentos (Pardal Monteiro) – ao 
qual podemos associar outros monumentos da Exposição, tais como a Nau 
Portugal59 (Leitão de Barros e Martins Barata), o Padrão dos Descobrimentos60 
(Cottinelli Telmo e Leopoldo de Almeida) ou a grande Esfera61 – representa 
o período expansionista e o contributo português para o conhecimento dos 
mares. Em forma de “L”, recorre a um conjunto de símbolos de cariz náutico, 
como a âncora em alto-relevo e padrões representativos da soberania portu-
guesa noutros territórios.

O Pavilhão da Colonização (Carlos Ramos) retrata a ação de Portugal 
enquanto Estado Colonizador. Apresenta balcões suportados por mísulas e 
duas entradas ornamentadas com dois baixos relevos representando, respe-
tivamente, a Fé e o Império. A fachada caracteriza-se por uma concavidade 
“onde os brasões das «Províncias Ultramarinas» do friso sobrepujavam as suas 
colunas adossadas”.62
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O Pavilhão dos Portugueses no Mundo (Cottinelli Telmo) representa a ação 
política, religiosa, militar e cultural dos portugueses na Europa e em diversas 
partes do globo.63 È constituído por um corpo longitudinal de 164 metros de 
comprimento e uma torre que remata um dos topos. O edif ício denuncia um 
“hibridismo” que se constrói entre um “despojamento de raiz moderna e a retó-
rica de uma necessária pontuação nacional”.64 Na fachada, “erguida sobre fiada 
de cachorros e encimada pelo friso heráldico de brasões de grandes linhagens”, 
destaca-se uma concavidade onde se representa o mapa mundo. É especial-
mente marcada por duas esferas armilares dispostas simetricamente e pela 
emblemática estátua da Soberania (Leopoldo de Almeida). A torre é “encimada 
por um bloco com as quinas de Portugal”.65

É possível incluir neste grupo outros pavilhões com caráter histórico, 
embora no Guia Oficial da Exposição não se incluam em nenhuma das três 
secções. O Pavilhão de Honra e de Lisboa (Luís Cristino da Silva), aborda 
elementos históricos da cidade de Lisboa. Desenvolve-se longitudinalmente 
ao longo de 150 metros e é rematado por uma torre de 50 metros de altura. 
Compõe-se por dois corpos separados por um pórtico de ogivas. Uma das 
suas características mais distintivas reside na ambição de escala e no tra-
tamento das fachadas do corpo dianteiro, que sugerem imediatamente “os 
motivos ornamentais tão saborosos da velha Casa dos Bicos”; a sua fenestra-
ção, “com sugestões venezianas, faz pensar na graça manuelina da Torre de 
Belém”; a “torre quadrangular de faces lisas, apenas ornada com o brasão de 
Lisboa, a caravela, e coroada, ao topo por um torreão de frestas esguias, […] 
termina em agulha como nos tempos góticos”; “na parte cimeira do corpo 
posterior desenrola-se uma renda de pedra de labor manuelino, com esfera e 
a cruz”.66 Este pavilhão, juntamente com o dos Portugueses no mundo, cons-
tituíram as “soluções” a partir das quais se chegou à “«forma» da exposi-
ção”, dando o “mote e a rima com se escolheu iniciar o canto da história”.67 
Reconstituiu-se ainda a Casa de Santo António (Vasco Regaleira) – que “não 
sendo a figuração exacta da pousada onde nasceu […] é a evocação da casa 
medieval de Lisboa”68 – e o Bairro Comercial e Industrial da ‘velha lisboa’ (do 
mesmo autor).
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3.2. A Secção Colonial

O mito imperial atende à “vocação histórico-providencial de colonizar e 
evangelizar” e à “ideia da nação pluricontinental e plurirracial, una, indivisí-
vel e inalienável”.69 Para este pensamento contribui, particularmente, a secção 
colonial da Exposição (Gonçalo de Mello Breyner, Vasco Palmeiro e António 
Lino). A sua localização no Jardim Colonial, – “periférica em termos espaciais” 
– parece representar a “situação geográfica dos terrenos do Império”.70 Numa 
mostra dominada pelo “exotismo”,71 reproduziram-se os “principais tipos 
da nossa vida ultramarina”.72 Importa destacar os Pavilhões das Colónias, as 
Aldeias Indígenas,73 uma Rua de Macau,74 uma Rua da India75 e, ainda, outros 
elementos como os Pavilhões de Construções e Documentações (“no estilo 
de construção portuguesa de edificações missionárias a adoptar em Africa”), 
Caça e Turismo (“o mais completo documentário exibido em Portugal”), Arte 
Indígena (“galerias das melhores e mais representativas obras de arte africana 
oriental”), matérias primas (“em vários «stands» expõem-se as mais impor-
tantes matérias primas das nossas Colónias, com a colaboração de produtores 
e comerciantes”) e Monumentos (“dois monumentos: à Obra Portuguesa de 
Colonização no Mundo e à Expansão de Portugal no Mundo”).76 Também nesta 
temática se pode incluir o Pavilhão do Brasil, dado o seu passado como antiga 
colónia e a “conceção «culturalista»” que o caracteriza, “com as suas altas colu-
nas relembrando troncos de palmeira estilizados e o teto em «rede», deixando 
entrar a luz numa evocação fortíssima de tropicalismo”.77

3.3. A Secção da Etnografia Metropolitana

Em terceiro lugar, segundo o mito da ruralidade e, por inerência, o “mito 
da pobreza honrada”, Portugal caracterizava-se por uma “ruralidade tradicio-
nal” e, devido a esse “destino rural”, seria um país “incontornavelmente pobre”.78 
Assim, o regime apostava na “transmissão de uma ideia de país agrícola” e na 
“formulação de uma imagem de carácter nacional eminentemente associado à 
iconografia rural”.79 Esta ideia encontra o seu equivalente construído na secção 
da etnografia metropolitana. Tendo como principal responsável António Ferro 
e o SPN, constituiu-se por um “centro regional” e uma “secção da vida popu-
lar”.80 No centro regional (Jorge Segurado com colaboração de Sales Viana e D. 
Tomás de Melo), procurou-se reconstituir um conjunto de aldeias portuguesas 
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pretensamente representativas das especificidades regionais do país,81 com 
vista à “glorificação do mundo rural português”.82 Nos seus “aspectos variados”, 
foram descritas como uma “visão típica do conjunto das terras portuguesas”.83 
No entanto, eram uma tipificação construída e “idealizada” com vista a repre-
sentar a conceção ruralista que o regime tinha da “tradição” 84 portuguesa e que 
pretendia inculcar na sociedade.

Por sua vez, a secção da vida popular (Veloso Reis e João Simões) constituía-
-se pelos pavilhões de Ourivesaria, do Mar e da Terra, das Artes e Indústrias e 
de Doçaria e Panificação. De um modo geral, a ornamentação e os ambientes 
recriados aludiam a temas do imaginário popular na sua vertente mais pito-
resca: objetos, produtos, trabalhos e atividades profissionais que se entendiam 
características da vida campestre e piscatória, nas províncias do continente ou 
das ilhas.

A este respeito é incontornável a produção teórica de Raúl lino que “deu 
visibilidade à questão da tipificação nacional”:85 destaca-se A Nossa Casa 
(1918), A Casa Portuguesa (1929) mas, sobretudo, Casas Portuguesas (1933) 
que surge com os modelos ilustrados para as várias regiões do país. Aliás, 
“entre as preocupações de Raúl Lino e algumas das preocupações de Salazar 
[…] haveria parcial coincidência de pontos de vista no que respeita à arquitec-
tura como meio de educação” e à necessidade de “«formar as consciências», 
para que Portugal se pudesse reencontrar a si mesmo”.86 Se Raúl Lino entende 
os “princípios formais” que defende como “base da caracterização real do habi-
tar português” para Salazar “serviam como um suporte ideológico”.87

4. ‘Fazer viver Portugal naturalmente’: uma doutrina

A EMP, para além de procurar a construção de uma imagem representativa 
do Estado e da Nação, procurou estabelecer modelos arquitetónicos, consti-
tuindo-se “exemplo para futuros empreendimentos”. Através dos “valores de 
monumentalidade”, dos “atributos de caráter histórico nos elementos arquitec-
tónicos usados” e da “exaltação da ruralidade com o exemplo da reconstituição 
das aldeias portuguesas”, construiu-se “um certo conceito de linguagem para 
servir um certo conceito de nacionalismo”.88

A visita pela secção histórica, pela secção colonial e pela secção da etnogra-
fia metropolitana, torna possível, em poucas horas e com grande facilidade, 
percorrer as diversas regiões de Portugal continental, os territórios exóticos do 
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ultramar e, ainda – por um “processo de «achatamento» da história”89 que con-
densa diferentes temporalidades – revisitar o passado secular do país. Assim, a 
experiência espácio-temporal do recinto permite ao visitante auferir uma via-
gem pelo tempo e pelo espaço, proporcionando a associação de uma “imagé-
tica” – que “privilegia uma leitura acessível e imediata, facilitando a apreensão 
dos dogmas oficiais”90 – com uma compreensão, também imediata, de diversos 
domínios do globo.

Assim, a Exposição apresenta-se “como uma espécie de microcosmos91 da 
nação” que, ao ser representativo do Mundo Português, ilustra “como o país 
deveria ser, ou seja, institui-se como instrumento pedagógico, ensinando uma 
disciplina e orientando uma prática”.92 A EMP seria, na sua fragilidade constru-
tiva e cenográfica do poder, um “modelo Salazarista de cidade ideal”.93

Neste âmbito, é impossível não estabelecer um paralelo entre a Exposição 
do Mundo Português e o Portugal dos Pequenitos, que realizava “a síntese 
historiográfica do país, à escala das crianças, traduzindo para a realidade de 
um reduzido recinto fechado todo o mundo mitológico que o Estado Novo 
propunha como imagem”. À semelhança da EMP, o Portugal dos Pequenitos 
ocupou-se de reproduzir o “empolamento épico das glórias históricas”, a “gran-
deza territorial das colónias” e a “idílica e saudável ruralidade laboral”,94 ou 
seja, um “Portugal mítico” de “estereótipos a servir de figurino”95 e impondo 
“uma ordem ideal, taxonómica, catalogável e, nessa qualidade, pretensamente 
didáctica”.96

Como refere Helena Matos, “dez anos depois de ter chegado ao Governo, 
Salazar conseguiu muito mais do que um Poder praticamente absoluto. 
Conseguiu inventar um país”.97 Esta realidade – construída a partir de preten-
sas verdades, difundidas como indiscutíveis e naturais – é, paradoxalmente, 
a concretização do país visionado por Salazar quando, anos antes (em entre-
vista a Henry Massis publicada no Je Suis Partout), refere: “Por mim, só tenho 
uma preocupação… O que eu quero é fazer viver Portugal naturalmente”.98 A 
Exposição do Mundo Português conta, também, a história da construção desta 
fisionomia nacional, idealizada por um professor de Coimbra e que, ainda hoje, 
persiste incólume no autorretrato da memória coletiva…
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